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I – INTRODUÇÃO 

Tratam os autos de Denúncia formulada pelo Sr. Fernando Fernandes Cintra, em face 

de possíveis irregularidades cometidas pela Prefeitura Municipal de Angelândia na construção de 

uma barragem, quais sejam (Peça nº 1 do SGAP): 

(1) Falta de observância das formalidades à dispensa ou à inexigibilidade do procedimento 

licitatório na construção da barragem em um terreno particular com recursos públicos 

municipais; 

(2) Inexistência de projeto ambiental necessário para obtenção da respectiva licença; 

(3) Enriquecimento ilícito, diante do acréscimo de bens que se verifica no patrimônio do 

proprietário, em detrimento de outrem, sem que para isso tenha fundamento jurídico;  

(4) Possíveis crimes ambientais cometidos pelo Município em virtude da obra, uma vez que a 

água de tal barragem invadiu os terrenos circunvizinhos, prejudicando o pleno exercício 

da agricultura familiar, única fonte de renda dos moradores daquela região.  

Em anexo ao relato, constam fotos em preto e branco da barragem em comento (Peça 

nº 2 do SGAP). 

Ao exercer o juízo de admissibilidade que compete à Presidência, verificou-se que a 

petição encaminhada necessitava de complementação, pois não havia sido apresentada a cópia do 

instrumento convocatório completo do procedimento licitatório, tampouco foi possível o acesso 

ao vídeo disponibilizado pelo denunciante como prova em anexo (Peça nº 4 do SGAP). 

Em resposta, o denunciante informou por e-mail que o requerimento de informações, 

assinado por seis vereadores, já foi protocolado na Prefeitura; porém, presumivelmente, não 

havia nada documentado sobre essa obra (Peça nº 5 do SGAP). O requerimento citado consta à 

Peça nº 7 do SGAP. 
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Em 04/05/2020, a documentação foi recebida como Denúncia pelo Conselheiro-

Presidente Mauri Torres e distribuída à relatoria do Conselheiro Durval Ângelo (Peças nº 8 e 9 

do SGAP).  

Em 05/05/2020, os autos foram encaminhados à 3ª Coordenadoria de Fiscalização dos 

Municípios para a manifestação acerca dos fatos denunciados, inclusive sobre a competência 

deste Tribunal para fiscalizá-los (Peça nº 10 do SGAP). 

Em 25/02/2021, considerando que o objeto da Denúncia é classificado como obra e 

serviço de engenharia, a referida Unidade Técnica entendeu que a documentação deveria ser 

analisada por uma das Coordenadorias de Fiscalização de Obras e Serviços de Engenharia e 

remeteu os presentes autos à 2ª CFOSE para a realização do estudo inicial (Peça nº 18 do SGAP). 

Em sua análise, esta Coordenadoria concluiu pela competência deste órgão de controle 

para fiscalizar os fatos denunciados, em que pese tenha feito ressalvas acerca do apontamento 

que se refere à existência de crime ambiental. Verificou, ainda, que os documentos apresentados 

pelo denunciante não foram suficientes para uma análise conclusiva a respeito das supostas 

irregularidades e, portanto, sugeriu a realização de diligência para complementação da instrução 

processual (Peça nº 20 do SGAP). 

Em 24/03/2021, os autos foram encaminhados pelo Conselheiro Relator ao Ministério 

Público de Contas, que entendeu pela impossibilidade de apresentar apontamentos 

complementares diante da falta de informações a respeito da obra em tela e  reiterou a 

necessidade das diligências solicitadas por esta Coordenadoria (Peça nº 23 do SGAP).  

Em 25/06/2021, o Conselheiro Relator determinou a intimação do Sr. João Paulo 

Batista de Souza, Prefeito Municipal de Angelândia, para que, no prazo de 15 dias úteis, adotasse 

as medidas necessárias à instrução dos autos, nos termos do relatório técnico da 2ª CFOSE (Peça 

nº 24 do SGAP). 

Após manifestação do referido gestor (Peças nº 27 e 28), os autos foram remetidos a 

esta Unidade Técnica para análise em cumprimento ao despacho do Conselheiro Relator. 

Passa-se, então, ao estudo técnico das alegações apresentadas na Denúncia e da 

documentação anexada em resposta à diligência. 

 

II – ANÁLISE 

O gestor, em resposta à diligência, anexou os seguintes arquivos à Peça nº 28 do SGAP: 
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1. ART de obra ou serviço em nome do engenheiro civil Sr. Thayllan Santos Andrade, cuja 

atividade técnica consiste na “execução de projeto de terraplenagem (corte e aterro) para 

barragem do Córrego Arrependido I para conter a área de 64.000 m2”. Data de início: 

02/09/2019 e previsão de término: 12/09/2019. 

2. Certidão de Registro de Uso Insignificante de Recurso Hídrico emitida em 25/05/2020 

pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – SEMAD e 

Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM. 

3. Ordem de Serviço 2781 – “contratação de equipamentos para construção de barragem/açude 

na Comunidade Arrependido para distribuição de água para o Município de Angelândia (zona 

urbana) no âmbito do combate à seca e à estiagem”. Fornecedor: Cooperativa de Transporte 

Urbano e Rural Ltda. – COOPERTUR. 

4. Ordem de Serviço 1005 – “aquisição de materiais hidráulicos para conexão entre a  barragem 

de água do Arrependido e a zona urbana do Município de Angelândia/MG”. Fornecedor: Tres 

Vales Agropecuária LTDA. 

5. Ordem de Serviço 0796 – “aquisição de material para construção de ladrões e passadiço da 

barragem de água do Arrependido no Município de Angelândia/MG”. Fornecedor: Gomes 

Transportes Construções e Indústria LTDA. 

6. Ordem de Serviço 0472 – “aquisição de material para construção de ladrões e passadiço da 

barragem de água do Arrependido no Município de Angelândia/MG. Fornecedor: Gomes 

Transportes Construções e Indústria LTDA. 

7. Termo de Posse do Sr. João Paulo Batista de Souza para o cargo de Prefeito do Município de 

Angelândia datado em 06 de janeiro de 2021. 

8. Instrumento Particular de Constituição de Servidão Gratuita – Pessoa Física, emitido 

em 07/10/2019. 

9. Memorando Interno do Engenheiro Civil Sr. Diego Guimarães Batista dirigido à 

Procuradoria Jurídica. 

10. Memorando – Anexos (contendo o mapa de localização, descrição sucinta dos materiais 

empregados e fotos do empreendimento). 

11. Ofício nº 237/2021 – Gabinete do Prefeito, em resposta ao Ofício nº 10777/2021 – 

SEC/1ª Câmara/TCEMG. 

12. Portaria nº 1071/2021 que nomeia a Sra. Thaís Vieira Rocha para ocupar o cargo em 

comissão de Procuradora Jurídica. 

13. Processo Administrativo nº 024/2019 (Pregão Presencial nº 015/2019 – RP) 
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14. Processo Administrativo nº 029/2017 (Pregão Presencial nº 017/2017 – RP) 

15. Projeto Executivo (Memorial Descritivo) – Córrego Arrependido I – Barragem 

Reservatório de Água, elaborado pela Asecon Construções Inteligentes.  

16. Projeto da Barragem (planta e arranjo geral). 

 

II.1 – FALTA DE OBSERVÂNCIA DAS FORMALIDADES À DISPENSA OU À INEXIGIBILIDADE DO 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO NA CONSTRUÇÃO DA BARRAGEM EM UM TERRENO 

PARTICULAR COM RECURSOS PÚBLICOS MUNICIPAIS 

II.1.A – ALEGAÇÕES DA DENÚNCIA 

O denunciante solicitou que fosse investigada a possível irregularidade quanto à falta  de 

observância das formalidades relativas à eventual dispensa ou inexigibilidade no procedimento 

licitatório referente à construção da barragem executada (Peça nº 1 do SGAP).  

Ao ser diligenciado pelo Conselheiro Presidente à Peça nº 4 do SGAP, que solicitou 

cópia do instrumento convocatório completo do procedimento licitatório mencionado na inicia l ,  

o denunciante alegou que, ao que tudo indicava, não havia nada documentado acerca da referida 

obra. 

Nesse sentido, anexou aos autos requerimento de informações/documentos, assinado 

por seis vereadores, que foi protocolado na Prefeitura de Angelândia  e não havia obtido resposta 

até então (Peça nº 7 do SGAP). 

 

II.1.B – ESCLARECIMENTOS PRESTADOS PELO GESTOR 

O gestor, por meio do Ofício nº 237/2021 – Gabinete do Prefeito enviado em resposta 

à diligência, afirmou que não houve processo licitatório específico para construção da barragem, e 

tampouco há de se falar em inexigibilidade ou dispensa, uma vez que não houve contratação de 

empresa para fins de execução da referida obra (Peça nº 28 do SGAP).  

Alegou que, para realizar o empreendimento, a Administração se valeu tão somente da 

prestação de bens e serviços já licitados, os quais foram contratados para o atendimento de 

demandas diversas e não para o fim específico de realizar a terraplenagem da barragem (Peça nº 

28 do SGAP). 
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Desse modo, houve a utilização de serviços e produtos já licitados (transportes, 

máquinas, materiais, etc.), em conjunto com a mão de obra própria da Prefeitura para a execução 

da obra. Ou seja, a Administração Municipal optou, na verdade, por executar diretamente a obra,  

sem prejuízo da utilização de materiais e serviços já licitados anteriormente  (Peça nº 28 do 

SGAP). 

Nesse contexto, anexou documentos de dois procedimentos licitatórios aos autos que 

foram utilizados para atender às demandas que surgiram no decorrer dos anos, inclusive àquelas 

relacionadas com o fornecimento de bens/serviços para a construção da barragem (Peça nº 28 do 

SGAP). 

 

II.1.C – ANÁLISE DA UNIDADE TÉCNICA 

Conforme explanado sobre a competência do Tribunal acerca desse apontamento na 

análise anterior à Peça nº 20 do SGAP, caso fosse confirmada a realização (ou dispensa) do 

procedimento licitatório (não haviam sido apresentados documentos comprobatórios da licitação 

nos autos) para a construção da barragem, caberia ao Tribunal de Contas fiscalizar o 

procedimento de contratação, com base no art. 3º, incisos III e XVI do seu Regimento Interno 

(Resolução nº 12/2008). 

Em resposta à diligência, o gestor alegou que não houve a contratação de empresa para  

executar especificamente a referida obra, uma vez que a Administração Municipal optou por 

executá-la diretamente, com a utilização de materiais e serviços (transportes, máquinas, materiais,  

etc.) já licitados anteriormente por meio de outros certames, quais sejam: Processo 

Administrativo nº 024/2019 (Pregão Presencial nº 015/2019 – Registro de Preços) e Processo 

Administrativo nº 029/2017 (Pregão Presencial nº 017/2017 – Registro de Preços). 

Constatou-se, pelos autos, que o Pregão Presencial nº 015/2019 - SRP deu origem à Ata 

de Registro de Preços nº 024/2019, firmada em 22/08/2019, cujo objeto foi “a futura e eventual 

aquisição de concreto, ferro, cimento, areia e pedra em atendimento às Secretarias Municipais d e 

Angelândia MG” e com validade de 12 meses a partir da data da assinatura.  

Da referida Ata de Registro de Preços, tem-se – na documentação apresentada – o 

registro de duas ordens de serviço, quais sejam: 

(i) Ordem de Serviço nº 0796, emitida em 30/04/2020, no valor de R$ 1.385,00, referente à 

compra de um metro cúbico de “brita tamanho 01” e cinquenta sacos de cimento de 50kg do 

tipo CP II; 
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(ii) Ordem de Serviço nº 0472, emitida em 03/03/2020, no valor de R$ 5.172,50 referente à 

compra de dez metros cúbicos de “areia lavada” e de “brita tamanho 01”, setenta e cinco sacos 

de cimento de 50kg do tipo CP II e dez treliças de ferro de 8 metros.  

Em relação ao Pregão Presencial nº 017/2017 – SRP, cujo objeto foi a “futura e 

eventual prestação de serviços de transporte e locação de veículos para em atendimento à 

Secretaria Municipal de Transportes”, apresentou-se o Contrato nº 013/2018, firmado em 

11/04/2018, com a empresa COOPERTUR. 

Deste contrato, consta a emissão da Ordem de Serviço nº 2781, datada em 13/12/2019, 

no valor de R$ 89.297,00, referente à contratação dos seguintes itens de terraplenagem:  

- Prestação de serviços com retroescavadeira 4x4, com manutenção preventiva e 

corretiva, reposição de peças e assistência 24hs com condutor e fornecimento de 

combustível (160 horas); 

- Prestação de serviços de transporte com caminhão basculante toco, capacidade para 6 

metros cúbicos (mínimo), com manutenção preventiva e corretiva, reposição de peças, 

assistência 24hs e rastreador veicular com condutor e com fornecimento de 

combustível (13 diárias); 

- Prestação de serviços de transporte com pá carregadeira, tipo W20, com manutenção 

preventiva e corretiva, reposição de peças e assistência 24hs com condutor e com 

fornecimento de combustível (180 horas); 

- Prestação de serviços de transporte com retroescavadeira hidráulica lança 9 metros, 

com manutenção preventiva e corretiva, reposição de peças e assistência 24hs com 

condutor e com fornecimento de combustível (270 horas). 

 

Além das ordens de serviço já especificadas, consta,  na documentação apresentada, a 

Ordem de Serviço nº 1005, emitida em 25/05/2020, que não foi decorrente das Atas de Registro 

de Preços mencionadas pelo gestor e não ficou definida a sua origem. O objeto do referido 

documento foi a aquisição de materiais hidráulicos para conexão entre a Barragem de água do 

Arrependido e a zona urbana no Município de Angelândia, com valor total de R$ 15.253,30.  

A partir da verificação desses documentos em anexo, sobretudo das ordens de serviços 

disponibilizadas e dos dois procedimentos licitatórios citados pelo gestor, verificou-se que, para a  

execução do objeto em tela, não houve de fato a contratação de uma empresa específica e, 

tampouco, foi formalizado o processo de dispensa ou inexigibilidade de licitação, como havia 

sido suposto pelo denunciante. 

Ressalta-se que a dispensa de licitação é uma forma do poder público contratar sem 

precisar fazer um procedimento licitatório e só pode ocorrer em casos específicos, que estão 

previstos no artigo 24 da Lei nº 8.666/1993. A inexigibilidade, por sua vez, está prevista no art. 

25 da mesma lei e é permitida quando há impossibilidade de competição, em especial, devido à 

existência exclusiva de um único fornecedor, à contratação de serviços técnicos de natureza 
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singular, que exigem notória especialização de profissionais e empresas, ou à contratação de 

profissional do setor artístico que seja consagrado pela crítica especializada ou opinão pública.  

Pelo exposto, não há de se falar em falta de observância das formalidades relativa à 

dispensa ou inexigibilidade no procedimento referente à construção da barragem executada.  

Nesse ponto, as alegações do denunciante não procedem. 

Por outro lado, em que pese a improcedência das alegações apresentadas pelo 

denunciante no que tange à formalização de inexigibilidade/dispensa de licitação, verificou-se, a  

partir da documentação apresentada em resposta à diligência, algumas inconsistências no 

processo de contratação/execução do objeto descritas a seguir. 

 

Projeto Básico insuficiente: 

A construção de uma barragem é classificada dentro do conceito de obras previsto no 

artigo 6º, inciso I, da Lei nº 8.666/1993 e, inclusive, nominalmente citada na lista exemplificativa 

de obras de engenharia da Orientação Técnica 002/2009, elaborada pelo Instituto Brasilei ro de 

Obras Públicas – IBRAOP, que visa uniformizar o entendimento quanto à definição de obra e 

serviço de engenharia, para efeito de contratação pela Administração Pública.  

Diante disso, é evidente a necessidade de se elaborar, antes de sua execução, um Projeto 

Básico completo, com base em estudos técnicos preliminares, de forma a assegurar a qualidade 

técnica do empreendimento, avaliar o custo da obra e sua viabilidade econômica, bem como 

definir os métodos a serem aplicados e o prazo de execução (art. 6º, inciso IX da Lei de 

Licitações). 

Nesse sentido, é válido trazer as diretrizes presentes no Guia Prático de Pequenas 

Barragens, publicado em 2016 pela Agência Nacional das Águas (ANA), que aborda 

especificamente acerca das “pequenas barragens de terra, destinadas à acumulação de água para 

quaisquer usos, de altura inferior a 15 m e com um volume do reservatório até 3×106 m3” (como 

se enquadra a barragem objeto desta denúncia). 

No referido guia, em seu Capítulo 1 – item B “Elementos Mínimos do Projeto”, estão 

dispostos os elementos que os projetos das pequenas barragens devem conter, quais sejam: 

˚ Levantamento planialtimétrico da área a ser inundada pelo reservatório , 
com a estimativa do volume do reservatório e a localização da barragem; 
˚ Estudos hidrológicos, com a determinação da vazão de máxima de cheia  e dos 
volumes de regularização do reservatório com base em precipitações, associadas a 
uma duração e a uma probabilidade de excedência, e nas características da bacia 
hidrográfica; 
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˚ Dimensionamento hidráulico do vertedouro, do descarregador de fundo e da 
tomada d’água com base nos estudos hidrológicos, com a determinação da curva de 
vazão do descarregador de fundo e do tempo de esvaziamento do reservatório; 
˚ Reconhecimento do terreno de fundação e do reservatório por trincheiras, 
poços ou sondagens e pesquisa de surgências e sobre amostras indeformadas e 
ensaios in situ para determinação das características de resistência ao cisalhamento 
e de permeabilidade; 
˚ Estudo das jazidas disponíveis para a construção, com a indicação dos locais 
de empréstimo e a avaliação dos respectivos volumes, e com os resultados dos 
ensaios laboratoriais, designadamente, de identificação e de compactação; 
˚ Dimensionamento estrutural, com a justificação da geometria da barragem 
(cota e largura do coroamento, borda livre, inclinação dos taludes, altura da 
barragem e características e dimensões dos diferentes tipos de maciços 
constituintes) e a proposta de um plano simplificado de segurança da barragem; 
˚ Levantamento da zona a jusante da barragem afetada pela ruptura da 
barragem, com a estimativa da cheia induzida pela ruptura da barragem e a 
caracterização do vale a jusante; 
˚ Medidas mitigadoras dos impactos ambientais , que incluam a recuperação 
das áreas de empréstimo, a proteção do reservatório em relação ao assoreamento e 
a alteração da qualidade da água. 

 

Em resposta ao item III.1.4 do pedido de diligência elaborado por esta Unidade Técnica  

(Peça nº 20 do SGAP), que solicitava, dentre outras documentações, o projeto básico aprovado 

pela autoridade competente e o orçamento detalhado em planilhas com composição de custos 

unitários, o gestor afirmou que a apresentação desses documentos restou prejudicada ante a 

forma de execução empreendida, na qual não houve contratação de empresa para o fim 

específico da construção da barragem, mas sim a opção por executar diretamente a obra, sem 

prejuízo da utilização de materiais e serviços já licitados. 

Não obstante, o gestor anexou à Peça nº 28 do SGAP, os “projetos relacionados à 

construção da barragem”. Em análise a tal documentação, verificou-se que constam apenas (i) um 

memorial descritivo, datado de dezembro de 2019, de responsabilidade do Sr. Vandeir de Souza 

Silva (Asecon Ltda.), que descreve de forma sucinta parte dos serviços que foram executados na 

construção; (ii) planta baixa da barragem e corte transversal , indicando a área do lago, e (iii) o 

“arranjo geral” que, além da localização macro da barragem, enumera as atividades a serem 

executadas e constam informações básicas da barragem (altura do maçico de terra, profundidade 

máxima do reservatório, borda livre e comprimento do maciço na crista). 

Dessa forma, a partir da documentação apresentada pelo gestor, conclui-se que os 

projetos elaborados para a construção da barragem foram insuficientes, uma vez que não 

apresentaram os elementos mínimos necessários (conforme as diretrizes da ANA e a definição de 

projeto básico do art. 6º, inciso IX da Lei de Licitações),  como os levantamentos 

planialtimétricos, os estudos hidrológicos e o dimensionamento estrutural. Ademais, não restou 
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comprovado terem sido realizados os devidos estudos técnicos preliminares para a execução 

dessa obra de engenharia. 

Ressalta-se, ainda, que a suposta escolha da “execução direta da obra” pela 

Administração, apontada pelo gestor, não afasta a necessidade da realização desses estudos 

técnicos preliminares e da elaboração de um projeto básico completo.  

 

Forma de contratação: 

Ainda em relação ao modo de contratação/execução da obra, é imperioso esclarecer que 

a opção de executar obras e serviços de engenharia de forma direta ou indireta está prevista no 

art. 10 da Lei nº 8.666/1993. Na forma de execução direta, a obra é realizada pelos órgãos e 

entidades da Administração, ou seja, pelos próprios meios, enquanto na forma indireta tem-se a 

contratação de terceiros e utiliza-se um dos seguintes regimes de execução: empreitada por preço 

global, empreitada por preço unitário, tarefa e empreitada integral  (art. 6, incisos VII, VIII da Lei 

nº 8.666/1993). 

Conforme consta no item “2.2.2.1.3 – d”, do “Manual de Auditoria de Obras Públicas – 

Parte I”, elaborado pelo Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União, de agosto 

de 2018, a execução direta de obra “está em desuso por ser antieconômica e desviar o foco dos 

órgãos e entidades de suas atividades finalísticas”. 

Além disso, em que pese a discricionariedade do gestor na escolha da forma e regime de 

execução da obra, tem-se a necessidade de tomar a decisão de forma motivada, por meio da 

análise de critérios técnicos, a fim de se alcançar a opção mais vantajosa para a Administração 

Pública. 

Para a decisão da melhor forma de contratação/execução, é necessário que haja um 

estudo preliminar de viabilidade técnica e econômica e a definição detalhada do escopo com a 

elaboração de projetos, o que – conforma já citado nesta análise – não ficou comprovado pela 

documentação apresentada nos autos, devido à insuficiência do projeto básico utilizado na 

execução da barragem. 

Ressalta-se, ainda, a existência de certos tipos de obras que, por suas características, não 

possibilitam uma quantificação absolutamente assertiva nos volumes a executar, pois há uma 

imprecisão nesses afazeres. Um desses casos é na execução de grandes volumes de terraplenagem, 

como na construção de uma barragem de terra. Isso, porque existem variáveis como a redução de 

volume do material durante o processo de compactação, que é específica para cada solo em razão 

de suas características geotécnicas; o fator de perda nas operações de transporte (dos cortes para 
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os aterros) que também são relevantemente imprecisas; a espessura irregular da capa orgânica nos 

cortes que é imprestável para aterros. Todos esses fatores influenciam na quantificação dos  

serviços de escavação com retroescavadeira, no transporte por caminhão basculante e no serviço 

de carga da pá carregadeira. 

Dessa forma, na visão desta Unidade Técnica, seria interessante, além da necessária 

execução do projeto básico contendo o detalhamento do escopo, a visão global da obra e o 

orçamento com a quantificação de serviços e fornecimento propriamente avaliados, que a obra 

fosse contratada a partir do regime de preços unitários, devido às incertezas que os serviços de 

terraplenagem apresentam. 

Nesse sentido, tem-se o trecho da obra do Ministro Benjamim Zymler, e do auditor 

Laureano Canabarro Dios (Regime Diferenciado de Contratação – RDC. Belo Horizonte: 

Fórum, 2013), citado no documento AC-1977-28/13-P, do Tribunal de Contas da União, 

aprovado na sessão ordinária do dia 31/07/2013: 

Na verdade, a definição dos regimes de execução de obras e serviços de engenharia 

deve ocorrer de acordo com o objeto a ser contratado. Veja-se a empreitada por preço 

unitário, a qual é melhor aplicável a situações em que há maiores incertezas acerca dos 

quantitativos dos serviços mais relevantes¸ como obras que envolvam grandes 

movimentos de terra, cujas características somente seriam adequadamente definidas 

quando da execução contratual. 

 

Portanto, apesar das alegações do gestor no sentido de que a Prefeitura “no uso da 

conveniência e oportunidade, avaliando-se ainda, o grau de complexidade da construção da 

barragem, procedeu a análise de viabilidade de execução da obra com mão-de-obra e outros 

recursos da administração em contraposição à necessidade de execução indireta por terceiros” 

não ficou demonstrado, pelos autos, os estudos realizados e o embasamento técnico econômico 

que justificasse a decisão de “executar diretamente”, com a contratação dos serviços referentes à  

terraplenagem (de grande relevância na construção de barragem de terra) pelas atas de registro de 

preços já firmadas anteriormente. 

Na verdade, pela documentação apresentada pelo gestor, em que pese possam ter sido 

realizados serviços pelos próprios meios da Administração (o que não ficou demonstrado nos 

autos), verificou-se que não houve, de fato, uma execução direta pela Prefeitura, mas sim a 

execução de uma obra de barragem a partir da contratação de terceiros com o uso do sistema de 

registro de preços. 
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Da execução da obra: 

Outra inconsistência verificada tem relação com a resposta do gestor ao item III.1 .6 do 

pedido de diligência elaborado por esta Unidade Técnica à Peça nº 20 do SGAP, descrito da 

seguinte forma: “Planilhas de Medição, com as respectivas memórias de cálculo, diários de 

serviços e outros documentos utilizados para subsidiar a medição, desde o início da vigência do 

contrato e da execução dos serviços até a sua conclusão”. 

O gestor, em relação ao item, disponibilizou nos autos apenas quatro ordens de 

serviços, que constituem somente parte dos serviços a serem executados na construção dessa 

barragem. Não houve a justificativa e/ou memória de cálculo dos quantitativos que foram 

contratados, tampouco foram disponibilizados os documentos de medições que comprovassem o 

controle desses serviços e materiais, que foram executados/fornecidos pelas empresas via atas de 

registro de preços. Também não foram apresentadas as notas fiscais referentes às ordens de 

serviços emitidas. 

Pela falta da documentação supracitada, fica prejudicada a aferição do valor referente ao  

total de recursos dispendidos na obra da construção da barragem, uma vez que não é possível  

concluir que tais ordens de serviços apresentadas são as únicas relativas à sua execução que foram 

contratadas por terceiros. Não é possível também, pelos documentos, verificar quais os serviços 

que foram diretamente realizados pela Administração, em que pese as alegações do gestor de ter 

ocorrido a execução direta por parte da Prefeitura. 

Portanto, a falta de projeto básico completo já mencionada neste estudo técnico e a 

disponibilização de apenas quatro ordens de serviço impedem que essa Unidade Técnica tenha 

conhecimento de quais foram os serviços que ficaram de responsabilidade da Prefeitura e de 

terceiros. Além disso, a ausência de documentos relativos à execução da obra (memórias de 

cálculo, planilhas de medição, diários de obras) apontam uma fragilidade na fiscalização por parte 

da Administração. 

 

Conclusão: 

Por todo o exposto, esta Unidade Técnica conclui pela procedência parcial deste 

apontamento, pois – em que pese não tenha sido formalizado o processo de 

dispensa/inexigibilidade de licitação apontado pela denunciante – houve sim falta de observância 

de formalidades no processo de contratação/execução da obra, conforme as inconsistências 

descritas nesta análise, quais sejam: projeto básico insuficiente ; uso de registro de preços para 

execução de obra de engenharia (ante a suposta execução direta por parte da Prefeitura); ausência  
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de documentos que apontam a fragilidade da fiscalização e quantificação dos serviços 

contratados. 

Ressalta-se que, embora a soma das ordens de serviços apresentadas representem o 

valor de R$ 111.107,80, não é possível concluir que este é o valor total dispendido de recursos 

para a execução da obra. Isso, porque não foram apresentadas as planilhas de medições e notas 

fiscais referentes aos serviços/materiais contratados com terceiros, tampouco foram registrados 

os serviços que supostamente foram executados de forma direta pela Administração.  

Além disso, destaca-se que foi verificado, a partir do Memorando emitido pelo setor de 

engenharia da Prefeitura, que a barragem está em funcionamento para fins de captação de água, 

com o objetivo de disponibilizá-la para a empresa responsável pelo abastecimento de água do 

Município de Angelândia (CONAPOR). 

Aliado a isso, tem-se a natureza da obra, executada a partir de serviços de terraplenagem 

(escavação, transporte, carga e compactação), que dificultam a análise comparativa por parte 

desta Unidade Técnica acerca dos quantitativos contratados e pagos pela Administração, e os 

efetivamente executados pelas empresas contratadas, ainda que tivesse sido apresentada a 

documentação completa da obra. 

 

II.2 – INEXISTÊNCIA DE PROJETO AMBIENTAL NECESSÁRIO PARA OBTENÇÃO DA RESPECTIVA 

LICENÇA 

II.2.A – ALEGAÇÕES DA DENÚNCIA 

O Denunciante solicitou que fosse investigada a possível irregularidade da construção 

ilegal da barragem, visto a inexistência de projeto ambiental necessário para a obtenção da 

respectiva licença (Peça nº 1 do SGAP).  

No Requerimento nº 10/2020 protocolado na Prefeitura pela Câmara Municipal, consta 

o pedido de informações acerca dos projetos e licenças ambientais, que não havia sido 

respondido até o envio desta Denúncia ao TCEMG (Peça nº 4 do SGAP).  

 

II.2.B – ESCLARECIMENTOS PRESTADOS PELO GESTOR 

O gestor afirmou, brevemente, que não se olvida da previsão do art. 12, inciso VII, da 

Lei nº 8.666/1993 quanto à consideração do impacto ambiental na análise de projetos básicos e 
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executivos de obras de engenharia (Ofício nº 237/2021 – Gabinete do Prefeito – Peça nº 28 do 

SGAP). 

Alegou, a seguir, que a construção da barragem fora realizada em conformidade com a 

legislação ambiental, conforme estaria comprovado nos documentos anexos (Peça nº 28 do 

SGAP). 

 

II.2.C – ANÁLISE DA UNIDADE TÉNICA 

Conforme elucidado no relatório anterior da 2ª CFOSE à Peça nº 20 do SGAP, a 

competência deste Tribunal frente ao referido apontamento está relacionada com o art. 12, inciso 

VII, da Lei de Licitações que exige a consideração do impacto ambiental na elaboração dos 

projetos básicos e executivos de engenharia, e com o art. 10 da Lei nº 6.938/81 (Política Nacional  

do Meio Ambiente) que prevê a necessidade de licenciamento ambiental para a construção de 

empreendimentos utilizadores de recursos ambientais, como é o caso de uma barragem. 

A falta de consideração do impacto ambiental no projeto básico da obra já foi apontada 

por esta Unidade Técnica na análise do apontamento II., uma vez que os projetos utilizados na 

construção do empreendimento foram insuficientes e não apresentaram estudos – apontados pela 

ANA como necessários no projeto de uma barragem de terra de pequeno porte – como o 

levantamento da área a ser inundada pelo reservatório; as medidas mitigadores do impacto 

ambiental e o levantamento da zona a jusante da barragem afetada pela ruptura da barragem. 

Com relação ao cumprimento do licenciamento ambiental previsto na Política Nacional 

do Meio Ambiente, para auxiliar a análise desta Unidade Técnica, foi solicitado no pedido de 

diligência os seguintes documentos: “Licenças ambientais emitidas pelos órgãos competentes que 

atestam a viabilidade ambiental da obra com a aprovação de sua localização e concepção; que 

autorizam a instalação do empreendimento e que permitam a sua operação após a conclusão.” 

(item III.1.3 da Peça nº 20 do SGAP). 

Em resposta, o gestor se limitou a argumentar que a construção da barragem havia sido 

“realizada em conformidade com a legislação ambiental, conforme documentos anexos” (Ofício 

nº 237/2021 – Peça nº 28 do SGAP).  

Compulsando os autos, verificou-se que o único documento anexado pelo gestor, 

relacionado com a questão ambiental, foi a Certidão de Registro de Uso Insignificante de Recurso 

Hídrico emitida pelo Instituto Mineiro de Gestão das Águas em 25/05/2020, com validade de 

três anos. 
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A referida certidão é emitida pelo órgão ambiental quando o uso de recurso hídrico do 

empreendimento é considerado insignificante por se enquadrar nos requisitos dispostos na 

Deliberação Normativa CERH – MG nº 09, de 16 de junho de 2004. Dessa forma, o uso da água 

não está sujeita à outorga de direito de uso, mas tão somente ao cadastro. 

A outorga, concedida pelo órgão gestor de recursos hídricos, visa assegurar o uso 

racional e eficiente das águas, para os diversos usos a que se destinam, compatibilizando as 

demandas às disponibilidades hídricas nas respectivas bacias hidrográficas. Ela consiste no 

instrumento legal que assegura o direito de utilizar os recursos hídricos sem ceder ao usuário a 

propriedade da água, ou seja, concede apenas o seu direito de uso. No âmbito estadual, compete 

ao Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM outorgar o uso de recursos hídricos em 

corpos de água. 

O processo de outorga não se confunde com o de licenciamento ambiental e, conforme 

consta no próprio documento referente à certidão, a sua emissão não substitui a obtenção de 

outras certidões, atestados, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidos pela legislação 

federal, estadual ou municipal, por parte do usuário dos recursos hídricos.  

De acordo com o Guia Prático de Pequenas Barragens, publicado em 2016 pela Agência 

Nacional das Águas (ANA), o empreendedor que pretenda construir uma barragem deve, 

inicialmente, procurar o órgão ambiental responsável para obter as diretrizes para o licenciamento 

ambiental, bem como consultar o órgão gestor de recursos hídricos, no presente caso o IGAM, 

para consultar a disponibilidade hídrica e efetuar os procedimentos administrativos para a 

outorga do barramento. 

Ainda segundo o referido Guia, geralmente as licenças ambientais são ordenadas em três 

estágios distintos:  

˚ Licença Prévia (LP), por meio da qual o empreendedor recebe um 
certificado atestando a viabilidade ambiental da localização e concepção 
geral do seu projeto, estabelecendo os requisitos básicos e demais 
condicionantes a serem atendidos nas próximas fases de sua 
implementação. 
˚ Licença de Implantação (LI), por meio da qual o empreendedor 
obtém, após as verificações necessárias, a autorização para construção de 
acordo com as especificações constantes dos planos, programas e 
projetos aprovados, incluindo as medidas de controle ambiental e demais 
condicionantes, da qual constituem motivo determinante. 
˚ Licença de Operação (LO), que autoriza, após a verificação do 
efetivo cumprimento do que consta das licenças anteriores, com as 
medidas de controle ambiental e condicionantes determinantes para a 
operação. 
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Registra-se que, muitas vezes, dependendo do porte do empreendimento e da sua 

localização, o processo de licenciamento ambiental é simplificado. 

Conclui-se, portanto, no que tange ao procedimento de outorga, que a Prefeitura 

comprovou a regularidade do uso dos recursos hídricos com a emissão da Certidão de Uso 

Insignificante de Recurso Hídico emitido pelo órgão competente (IGAM) e dentro da validade. 

Por outro lado, não restou comprovado que foram tomadas as medidas necessárias para o 

processo de licenciamento ambiental da barragem, seja qual for a sua modalidade (simplificada ou 

trifásica). 

Desse modo, entende-se que o apontamento é parcialmente procedente e solicita-se que 

a Prefeitura esclareça e anexe aos autos os documentos referentes ao licenciamento ambienta l da 

barragem, sobretudo, no que se refere à sua operação, uma vez que o empreendimento se 

encontra em funcionamento. 

 

II.3 – ENRIQUECIMENTO ILÍCITO, DIANTE DO ACRÉSCIMO DE BENS QUE SE VERIFICA NO 

PATRIMÔNIO DO PROPRIETÁRIO DO TERRENO 

II.3.A – ALEGAÇÕES DA DENÚNCIA 

O denunciante solicitou que fosse investigada a irregularidade quanto ao enriquecimento 

ilícito de particular, diante do acréscimo de bens que se verifica no patrimônio do proprietário do 

terreno, decorrente da construção da barragem, em detrimento de outrem e sem fundamento 

jurídico para sua realização no local. 

 

II.3.B – ESCLARECIMENTOS PRESTADOS PELO GESTOR 

O gestor destacou, inicialmente, por meio do Ofício nº 237/2021 – Gabinete do 

Prefeito (Peça nº 28 do SGAP) que a referida barragem beneficia a comunidade indistintamente,  

não havendo qualquer benefício ao particular, mas sim, atendimento da necessidade da 

comunidade angelandense sendo, portanto, de patente interesse público.  

A seguir, alegou que não se trata de obra pública construída em terreno particular, mas 

sim em imóvel que fora objeto de servidão administrativa. Nesse sentido, argumentou que a 

constituição da servidão administrativa atinge o caráter exclusivo da propriedade, passando o 

Poder Público a usá-la com a finalidade de atender a um interesse público certo e determinado. 
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Como fundamento, trouxe o conceito de “servidão administrativa” de Maria Sylvia 

Zanella di Pietro como o direito real sobre a coisa alheia, ou seja, direito real de gozo do Poder 

Público sobre a propriedade alheia de acordo com o interesse da coletividade. 

Alegou que, no caso em tela, há um ônus constituído sobre a propriedade alheia visando 

ao atendimento do interesse da coletividade, qual seja, o fornecimento de água para atender aos 

munícipes, uma vez que resta comprovado o direcionamento da água da barragem captada à 

COPANOR (responsável pela distribuição e abastecimento do Município).  

Em relação à escolha do local, afirmou que foram observadas questões 

topográficas/geográficas, bem como a distância, sendo todos elementos de fácil aferição. Ainda 

segundo o gestor, outro ponto crucial na decisão foi a busca da solução menos onerosa para o 

Município, evitando-se localidades em que tivessem maior supressão de plantações de pequenos 

produtores rurais, sobretudo, a fim de conseguir que fossem firmados servidões sem ônus para o 

Município. 

Por fim, anexou o instrumento de servidão aos autos para fins de comprovação (Peça nº 

28 do SGAP). 

 

II.3.C – ANÁLISE DA UNIDADE TÉCNICA 

A fim de se obter a complementação da instrução processual para a análise do referido 

apontamento, esta Unidade Técnica solicitou, em seu pedido de diligência, a “documentação 

relativa à propriedade do terreno onde foi executada a referida obra de barragem, acompanhada 

dos critérios técnicos que fundamentaram a definição do local da obra e o instrumento jurídico 

que permitiu a utilização pública da propriedade supostamente particular” (Peça nº 20 do SGAP). 

Em resposta, o gestor anexou o Instrumento Particular de Constituição de Servidão 

Gratuita – Pessoa Física, firmado em 07/10/2019 entre a Prefeitura Municipal de Angelândia, 

que figura como outorgada, e os outorgantes Sr. Vicente Cordeiro de Jesus e Sra. Carmelita de 

Fátima de Jesus (Peça nº 28 do SGAP). O objeto do referido termo é a utilização de cerca de 4 

(quatro) hectares de terra do imóvel rural situado no Córrego do Arrependido I, na áreal rura l do 

Município de Angelândia/MG, cuja propriedade é do Sr. Vicente, que possui escritura registrada 

em cartório de imóveis. 

Em que pese a denúncia tratar de uma construção de barragem e esta ser classificada 

como obra de engenharia, este apontamento faz referência, sobretudo, à apreciação da 
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regularidade de um instrumento jurídico apresentado pelo gestor para demonstrar que não houve 

ilegalidade no uso do terreno. 

Desse modo, entende-se que o assunto, de cunho predominantemente jurídico, foge ao 

escopo desta Coordenadoria e seria melhor analisado por uma Unidade Técnica da área. Desse 

modo, sugere-se que os autos sejam remetidos à Coordenadoria de Fiscalização de Municípios 

competente para a análise do instrumento jurídico em anexo e para avaliação do procedimento de 

“servidão administrativa” apontada pelo gestor. 

 

II.4 – CRIME AMBIENTAL DEVIDO À INVASÃO DA ÁGUA DA BARRAGEM NOS TERRENOS 

CIRCUNVIZINHOS. 

II.4.A – ALEGAÇÕES DA DENÚNCIA 

O denunciante solicitou que fossem investigados possíveis crimes ambientais cometidos 

pelo Município em virtude da construção da barragem, visto que a água teria invadido terrenos 

circunvizinhos e prejudicado o pleno exercício da agricultura familiar dos moradores da região, 

que teria essa atividade como a única fonte de renda para o sustento. 

Alegou que estaria em anexo vídeo com mais informações, provas e depoimento de um 

dos moradores prejudicado; porém, não foi possível o acesso a este material, conforme já 

ressaltado no pedido de diligência da Presidência desta Corte à Peça nº 4 do SGAP. 

 

II.4.B – ESCLARECIMENTOS PRESTADOS PELO GESTOR 

Em síntese, o gestor alegou inexistência de crime ambiental ou de prejuízos à 

comunidade, tendo em vista que, em verdade, a barragem fora feita para atender às necessidades 

da população, como a falta de água em diversos bairros. 

 

II.4.C – ANÁLISE DA UNIDADE TÉCNICA 

Embora esta Unidade Técnica tenha concluído que não há competência do TCE para 

apreciar configuração ou não de crime ambiental, tampouco adotar medidas ativas no tocante à 

proteção de direitos individuais homogêneos e/ou coletivos decorrentes da obra , entende-se que 

cabe a este órgão de controle, dentro de suas competências previstas na Carta Magna e Capítulo 

III do seu Regimento Interno, atuar e tomar as providências cabíveis para a preservação do meio 
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ambiente, bem como representar ao órgão competente sobre as irregularidades apuradas que 

forem alheias ao cumprimento de suas funções (Peça nº 20 do SGAP). 

Verificou-se que não foram apresentados na inicial argumentos ou provas de que houve 

a invasão da água da barragem sobre os terrenos circunvizinhos de modo a  constituir crime 

ambiental e a prejudicar a prática da agricultura por parte dos moradores da região. O vídeo ,  que 

supostamente continha informações, provas e depoimentos dos prejudicados, teve seu acesso 

impossibilitado e não foi reenviado em formato compatível pelo denunciante, embora tenha sido 

diligenciado pelo Conselheiro Presidente à Peça nº 4 do SGAP. 

Desse modo, esta Unidade Técnica conclui pela improcedência do apontamento,  tendo 

em vista a ausência de indícios de irregularidades e falta de comprovação acerca das alegações 

apresentadas pelo denunciante. 

Não obstante a conclusão desta Coordenadoria, destaca-se que, caso o Ministério 

Público de Contas entenda pertinente, é possível que o referido órgão ministerial acione o 

Ministério Público Estadual para a adoção das medidas de sua competência, nos termos do art. 

32, VI, da Lei Orgânica do TCE e do art. 61, VI, do Regimento Interno do TCE. 

 

II.5 – CONCLUSÃO 

Após a análise, esta Unidade Técnica manifesta-se pela procedência parcial dos seguintes 

apontamentos: 

• Falta de observância das formalidades à dispensa ou à inexigibilidade do procedimento 

licitatório na construção da barragem em um terreno particular com recursos públicos 

municipais; 

• Inexistência de projeto ambiental necessário para obtenção da respectiva licença; 

Em que pese não tenha sido formalizado o processo de dispensa/inexigibilidade de 

licitação apontado pela denunciante – houve sim falta de observância de formalidades no 

processo de contratação/execução da obra, quais sejam: projeto básico insuficiente; uso de 

registro de preços para execução de obra de engenharia; ausência de documentos que apont am a 

fragilidade da fiscalização e quantificação dos serviços contratados. 

 

Manifesta-se, também, pela improcedência do seguinte apontamento: 
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• Possíveis crimes ambientais cometidos pelo Município em virtude da obra, uma vez que a 

água de tal barragem invadiu os terrenos circunvizinhos, prejudicando o pleno exercício 

da agricultura familiar, única fonte de renda dos moradores daquela região. 

 

Em relação ao apontamento referente ao “enriquecimento ilícito, diante do acréscimo 

de bens que se verifica no patrimônio do proprietário do terreno”, entende-se que o assunto, de 

cunho predominantemente jurídico, foge ao escopo desta Coordenadoria e seria melhor analisado 

por uma Unidade Técnica da área. Desse modo, sugere-se o encaminhamento dos autos à 

Coordenadoria de Fiscalização de Municípios competente para a análise do instrumento jurídico 

em anexo e para avaliação do procedimento de “servidão administrativa” apontado pelo gestor. 

 

II.6 – PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

Diante do exposto, esta Unidade Técnica propõe o encaminhamento dos autos à 

Coordenadoria de Fiscalização de Municípios competente para análise do apontamento II.3 

referente ao “enriquecimento ilícito, diante do acréscimo de bens que se verifica no patrimônio 

do proprietário, em detrimento de outrem, sem que para isso tenha fundamento jurídico”. Em 

seguida, sugere-se a citação dos responsáveis para apresentarem suas razões de defesa ,  tendo em 

vista os indícios de irregularidades apurados (caput do artigo 307 do Regimento Interno do 

TCEMG). 

 

2ª CFOSE, DFME, 09 de novembro de 2021. 

 

 

 

Daniel Luis Lima e Silva 

Analista de Controle Externo - TC-3269-4 

 

 


		2021-11-09T18:19:13-0300
	DANIEL LUIS LIMA E SILVA:00795428324


		2021-11-10T11:04:35-0300
	LEONARDO MULLER ADAIME:02966279923


		2021-11-10T11:04:35-0300
	LEONARDO MULLER ADAIME:02966279923


		2021-11-10T11:04:35-0300
	LEONARDO MULLER ADAIME:02966279923


		2021-11-10T11:04:35-0300
	LEONARDO MULLER ADAIME:02966279923


		2021-11-10T11:04:35-0300
	LEONARDO MULLER ADAIME:02966279923


		2021-11-10T11:04:35-0300
	LEONARDO MULLER ADAIME:02966279923


		2021-11-10T11:04:35-0300
	LEONARDO MULLER ADAIME:02966279923


		2021-11-10T11:04:35-0300
	LEONARDO MULLER ADAIME:02966279923


		2021-11-10T11:04:35-0300
	LEONARDO MULLER ADAIME:02966279923


		2021-11-10T11:04:35-0300
	LEONARDO MULLER ADAIME:02966279923


		2021-11-10T11:04:35-0300
	LEONARDO MULLER ADAIME:02966279923


		2021-11-10T11:04:35-0300
	LEONARDO MULLER ADAIME:02966279923


		2021-11-10T11:04:35-0300
	LEONARDO MULLER ADAIME:02966279923


		2021-11-10T11:04:35-0300
	LEONARDO MULLER ADAIME:02966279923


		2021-11-10T11:04:35-0300
	LEONARDO MULLER ADAIME:02966279923


		2021-11-10T11:04:35-0300
	LEONARDO MULLER ADAIME:02966279923


		2021-11-10T11:04:35-0300
	LEONARDO MULLER ADAIME:02966279923


		2021-11-10T11:04:35-0300
	LEONARDO MULLER ADAIME:02966279923


		2021-11-10T11:04:35-0300
	LEONARDO MULLER ADAIME:02966279923




